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Comitê Gestor Estadual de Erradicação do Sub-Registro Civil de Nascimento a Acesso à 

Documentação Básica 

ATA DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO (GT) DOCUMENTAÇÃO                                                                                                             

Local: Ministério Público – Av. Marechal Câmara, 370 – 9º andar – Centro – Rio de Janeiro 

Data: 18/10/2018                           Horário: 10:30h 

Compareceram nesta reunião: Dra. Raquel Crispino (TJRJ); Dr. Marcos Fagundes (MPRJ); Sra. 

Ana Santos (Receita Federal); Sra. Andréa Leitão (Receita Federal); Dra. Bárbara Salomão Spier 

(MPRJ); Sra. Carolina Carmo (ARPEN-RJ), Sra. Cláudia Cunha; Dra. Fátima Saraiva (DPGERJ); 

Sra. Flora Neves (DETRAN/RJ); Sra. Karla Ferreira da Silva (SEASDH); Sra. Leila Mayworm 

Costa (DEGASE); Sra. Lívia Paschoal (MPRJ); Sra. Lívia Marinho (TJRJ); Sra. Luana Evaristo 

(MPRJ); Sra. Marinete Vieira Tani (TJRJ); Sr. Pedro Arias Martins (Prefeitura); Thaiana A. Pinto 

(DETRAN); Sra. Francinete da Costa Pinto (SMSDH); Sra. Roberta Martins dos Santos (SMSDH).  

Item 1 – Apresentação dos participantes 

 Iniciada a reunião foi feita a apresentação dos participantes. 

Item 2 – Planilha de acompanhamento de ações 

 Dr. Marcos iniciou falando sobre o projeto da Prefeitura chamado de “Identificar 

para Proteger”, que tem como objetivo identificar todas as crianças que estão na rede 

pública municipal. Lembrou da dificuldade que a Receita Federal está tendo para 

inscrever as 650.000 (seiscentos e cinquenta mil) crianças no CPF. E, seguiu dizendo que 

acredita que o convênio com o DETRAN/RJ poderá ajudar nesse sentido. 

 Dra. Raquel disse que também haverá uma demanda grande para inscrição no 

CPF para garantir o direito ao voto das pessoas privadas de liberdade. E, que a proposta 

é utilizar a base do SIPEN e do SIAAD (no caso dos adolescentes em cumprimento de 

medida) e cruzar com a base de dados da Receita Federal. E, que se trata de uma 

demanda do TSE. E, entende que não há necessidade de se demandar a Receita Federal 

apenas para cruzar base de dados. E, que seria interessante trabalhar o convênio para 

dar suporte nesse tipo de demanda. 
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 Andréa esclareceu que esse tipo de cruzamento não pode ser feito pelo Rio de 

Janeiro, mas que em Brasília é possível. E, que o ideal é que esse fluxo seja definido com 

a Chefia da Divisão e o Superintendente. E, que o ideal é que haja uma provocação da 

reunião para o e-mail andrea.leitao@rfb.gov.br. 

 Flora informou que o convênio entre DETRAN/RJ a Receita Federal já consta a 

previsão de inscrever no CPF no momento da emissão da carteira de identidade. E, que 

o convênio já foi assinado em dezembro de 2017, porém ainda não está sendo 

operacionalizado. 

 Dra. Raquel explicou a importância de identificar as crianças e adolescentes nas 

escolas. Informou o aspecto protetivo, já que a partir que se identifica a criança, ela fica 

mais segura. E que o trabalho do GT Educação começou em São João de Meriti por 

conta do PLID. 

 Dr. Marcos disse que é por essa razão que o projeto é denominado “Identificar 

para Proteger”. 

 Dra. Raquel ressaltou a prioridade constitucional conferida às crianças e 

adolescentes, e explicou que além de reafirmar o vínculo da criança com a sua 

ascendência genética, um direito humano fundamental, a documentação básica protege 

a criança do desaparecimento por sequestro, tráfico de órgãos e outras questões 

extremamente graves. 

 E, continuou afirmando a importância de continuar o trabalho do GT Educação 

no Comitê Gestor Estadual. 

 Flora lembrou que o GT Educação era organizado pela SEEDUC, mas que as 

reuniões foram ficando esvaziadas. 

 Francinete disse que tem dificuldades na Secretaria de Assistência Social, e que 

uma ajuda da Casa Civil é bem-vinda. E completou dizendo que seria interessante que o 

Edital estipulasse o prazo de 01 (um ano). 

 Dr. Marcos solicitou ao Pedro que agendasse um horário com a Casa Civil para 

tratar do GT Educação. 

 Claudia informou que participa de um projeto na SEEDUC denominado “De Mãos 

Dadas Pela Cidadania” em que há uma programação voltada para a documentação das 

crianças da rede municipal de educação. 

 Dra. Raquel sugeriu o acompanhamento da planilha de ações para se definir com 

o grupo a pauta da próxima reunião. 

 A próxima reunião foi agendada para o dia 22/11/2018, às 10:30h. 
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